
 

Prefeitura da Estância Turística de Ibiúna 
Estado de São Paulo 

Termo de Referência 
 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 Contratação de serviços de engenharia para a execução do objeto de realização 
do recapeamento do pavimento da Rua Iugoslavia, Residencial JD. Europa, Bº Capim 

Azedo, Estância Turística de Ibiúna, São Paulo, nos termos da tabela abaixo, conforme 
condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Lote 1 

PLANILHA ORÇAMENTÁRIA 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE 
IBIÚNA 

  

OBJETO: RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO E DRENAGEM 
SUPERFICIAL 

ENDEREÇO: RUA IUGOSLÁVIA, RESIDÊNCIAL JD. EUROPA, Bº 
CAMPIM AZEDO, IBIÚNA/SP. 

DATA DA ELABORAÇÃO: 15/05/2024 

FONTE: CDHU 193 e SINAPI 03/2024 - SEM DESONERAÇÃO 

ENDEREÇO: RUA IUGOSLÁVIA, RESIDÊNCIAL JD. EUROPA, Bº 
CAMPIM AZEDO, IBIÚNA/SP. 

     
 

     

Item Fonte Código Descrição dos Serviços Unidade 
Quantidad

e 

 Preço 

Unitário 
(Sem BDI)  

 Preço Total 
(Sem BDI)  

 Preço Total 
(Com BDI)  

ENDEREÇO: RUA IUGOSLÁVIA, RESIDÊNCIAL JD. EUROPA, Bº CAMPIM AZEDO, 
IBIÚNA/SP. 

1     SERVIÇO PRELIMINAR           

1.1 CDHU 02.08.020 
Placa de identificação 
para obra 

M2 6,00 
 R$              
891,72  

 R$          
5.350,32  

 R$          
6.425,20  

             SUBTOTAL  
 R$          

5.350,32  
 R$          

6.425,20  

2     DRENAGEM           

2.1 CDHU 03.01.240 

Demolição mecanizada 

de pavimento ou piso em 
concreto, inclusive 
fragmentação, 

carregamento, transporte 
até 1 quilômetro e 

descarregamento 

M2 41,60 
 R$                
32,22  

 R$          
1.340,35  

 R$          
1.609,63  

2.2 CDHU 54.06.170 

Sarjeta ou sarjetão 
moldado no local, tipo 

PMSP em concreto com 
fck 25 MPa 

M3 4,16 
 R$              

835,27  

 R$          

3.474,72  

 R$          

4.172,80  

             SUBTOTAL   R$           R$          



 

4.815,07  5.782,43  

3     
RECUPERAÇÃO DE 
PAVIMENTO 

          

3.1 CDHU 03.07.050 

Fresagem de pavimento 
asfáltico com espessura 
até 5 cm, inclusive 

carregamento, transporte 
até 1 quilômetro e 

descarregamento 

M2 1.097,31 
 R$                

12,64  

 R$        

13.870,00  

 R$        

16.656,48  

3.2 CDHU 54.03.230 
Imprimação betuminosa 
ligante 

M2 1.097,31 
 R$                  
7,47  

 R$          
8.196,91  

 R$          
9.843,66  

3.3 CDHU 54.03.210 
Camada de rolamento 
em concreto betuminoso 

usinado quente - CBUQ 

M3 43,89 
 R$          
1.540,91  

 R$        
67.634,24  

 R$        
81.221,96  

             SUBTOTAL  
 R$        

89.701,15  

 R$      

107.722,10  

4     
SERVIÇO 

COMPLEMENTAR 
          

4.1 CDHU 01.20.280 

Levantamento 

planimétrico de área 
pavimentada para 
veículo e pedestre 

M2 1.097,31 
 R$                  
0,21  

 R$              
230,44  

 R$              
276,73  

             SUBTOTAL  
 R$              

230,44  
 R$              

276,73  

TOTAL 
 R$      

100.096,98  
 R$      
120.206,46  

 

 

Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 
justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.  
O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.  
O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura de 

ordem de início, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
vigência da contratação.  

FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  

  

Informamos que o Município de Ibiúna se encontra atualmente em processo de 
preparação da normatização do Plano Anual de Contratação (PAC), conforme 

estabelecido pela Lei nº 14.133/2021. Esta etapa é fundamental para garantir o 
adequado planejamento e execução das futuras contratações públicas.    
Neste sentido, é importante salientar que a elaboração e implementação do PAC 

demandam tempo e análises detalhadas das demandas locais, bem como a definição de 
estratégias e prioridades para as contratações a serem realizadas. Ademais, é 



 

necessário cumprir os trâmites legais e burocráticos inerentes ao processo de 
elaboração e aprovação do referido plano.     

       Embora a implementação do PAC esteja prevista para o exercício de 2024, 
conforme cronograma estabelecido no regulamento e decretos 2024, sua efetiva 

aplicação somente ocorrerá a partir de 2025, após um período de adaptação e ajustes 
para sua plena operacionalização.     
Por essa razão, embora a contratação não irá resultar em despesas para os cofres 

municipais, o fato é que ainda não se encontra elaborado o PAC em 2024 pelo 
Município.    
  

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO  
A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico 
dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  
 

REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

Subcontratação  

Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.  

Garantia da contratação  
Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato.  
Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no 
máximo, até a data de assinatura do contrato.    
A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverão ser prestadas em até 10 

dias úteis após a assinatura do contrato.  
O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação.  

VISTORIA  
 A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo 
assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por 

servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09h00min às 
16h00min.    
Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria 

prévia.   
Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  
Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal 

assinada pelo responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das 
condições e peculiaridades da contratação.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 

A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 
desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes.  

MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

Condições de Execução  
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:  
Início da execução do objeto: em até 07 (sete) dias da emissão da ordem de serviço.  

Cronograma de realização dos serviços:  

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO 

  

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE IBIÚNA 

OBJETO: RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO E DRENAGEM SUPERFICIAL 

ENDEREÇO: RUA IUGOSLÁVIA, RESIDÊNCIAL JD. EUROPA, Bº CAMPIM AZEDO, 
IBIÚNA/SP. 

DATA DA ELABORAÇÃO: 15/05/2024 

FONTE: CDHU 193 e SINAPI 03/2024 - SEM DESONERAÇÃO 

ENDEREÇO: RUA IUGOSLÁVIA, RESIDÊNCIAL JD. EUROPA, Bº CAMPIM AZEDO, 

IBIÚNA/SP. 

     
 

   

Item Fonte Código Descrição dos Serviços Unidade Quantidade 
 Mês 

1  

ENDEREÇO: RUA IUGOSLÁVIA, RESIDÊNCIAL JD. EUROPA, Bº CAMPIM AZEDO, 
IBIÚNA/SP. 

  

1     SERVIÇO PRELIMINAR       

1.1 CDHU 02.08.020 Placa de identificação para obra M2 6,00 100% 

              

2     DRENAGEM       

2.1 CDHU 03.01.240 

Demolição mecanizada de pavimento 
ou piso em concreto, inclusive 

fragmentação, carregamento, 
transporte até 1 quilômetro e 
descarregamento 

M2 41,60 100% 

2.2 CDHU 54.06.170 
Sarjeta ou sarjetão moldado no local, 
tipo PMSP em concreto com fck 25 

MPa 

M3 4,16 100% 

              

3     RECUPERAÇÃO DE PAVIMENTO       

3.1 CDHU 03.07.050 

Fresagem de pavimento asfáltico com 
espessura até 5 cm, inclusive 

carregamento, transporte até 1 
quilômetro e descarregamento 

M2 1.097,31 100% 

3.2 CDHU 54.03.230 Imprimação betuminosa ligante M2 1.097,31 100% 

3.3 CDHU 54.03.210 
Camada de rolamento em concreto 

betuminoso usinado quente - CBUQ 
M3 43,89 100% 



 

              

4     SERVIÇO COMPLEMENTAR       

4.1 CDHU 01.20.280 
Levantamento planimétrico de área 
pavimentada para veículo e pedestre 

M2 1.097,31 100% 

              

 

 

Local e horário da prestação dos serviços 

Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Rua Iugoslavia, Residencial JD. 

Europa, Bº Capim Azedo, Estância Turística de Ibiúna, São Paulo, Coordenada 
Geográfica: -23.680001813795812, -47.21043771636707, serviços serão prestados no 
seguinte horário: Segunda a Sábado, sem horário pré- definido. 

Materiais a serem disponibilizados 

Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os 

materiais conforme itens da planilha e equipamentos comumente utilizados no 
processo de recapeamento, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir 
estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário: 

• 01 Fresadora de Asfalto 

• 01 Espargidor de Agregados 

• 01 Maquina Vibrocabadora 

• 01 Rolo Compactador Liso  

• 01 Rolo Compactador Pneumático  

• 03 Caminhões Basculantes 

• 01 Caminhões Tanque  

• Equipamentos de Sinalização e Segurança: Incluem dispositivos de sinalização 
temporária, cones de tráfego, barreiras de segurança na quantidade mínima exigida por 
norma para garantir a segurança dos trabalhadores e dos usuários da via durante a 

execução dos trabalhos.  

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, 
no mínimo 60 (sessenta) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 

data do recebimento definitivo do objeto. 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 

Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido 

às características do objeto. 

GESTÃO DO CONTRATO 

 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 

cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 
pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 



 

 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 
cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser 

realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de 
mensagem eletrônica para esse fim. 

 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção 

de providências que devam ser cumpridas de imediato. 

. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, 

do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de 
aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Preposto 

 A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da 
prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à 

execução do objeto contratado. 

A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto 
durante o período da obra.  

A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a 
manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro 
para o exercício da atividade. 

Fiscalização 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 117, §1º e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para 

a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 

situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua 
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 



 

No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V); 

O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 
prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 

Fiscalização Administrativa 

 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de 
habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer 

documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 
11.246, de 2022). 

 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo 
do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 

 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às seguintes rotinas: 

 Serão realizadas, pelo responsável técnico, vistorias “in-loco” na obra para 
acompanhamento dos serviços, juntamente será preenchido a caderneta de obra, onde 
estarão registradas as datas e quais serviços executados. 

Gestor do Contrato 

O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, 
das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à 

verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da 
finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do 

contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem 
a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II).  

O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que 

obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos 
eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, III).  

O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada 

pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 
assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  



 

O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 
administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo 
setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 

X).  

O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 
consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 
11.246, de 2022, art. 21, VI).  

O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de 

contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 A avaliação da execução do objeto utilizará o Instrumento de Medição de 
Resultado (IMR) 

 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

a) não produzir os resultados acordados, 

b) deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 

c) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, 
ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos 

para a avaliação da prestação dos serviços. 

A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes 

critérios: 

a) Quantidade de pavimentação executada: Avaliação da quantidade de pavimentação 
efetivamente colocada de acordo com as especificações do contrato. 

b) Qualidade da pavimentação: Verificação da qualidade do trabalho realizado, incluindo a 
espessura adequada, compactação correta, textura superficial adequada, entre outros 
critérios de qualidade. 

c) Cumprimento das especificações técnicas: Garantia de que o trabalho executado atenda 
a todas as especificações técnicas estabelecidas no contrato, incluindo materiais 

utilizados, métodos de construção, e outros requisitos específicos. 
d) Prazo de execução: Verificação do cumprimento dos prazos estabelecidos para a 

conclusão das etapas da obra, de acordo com o cronograma previsto no contrato. 

e) Regularidade ambiental: Certificação de que a obra está em conformidade com todas as 
normas ambientais aplicáveis, incluindo disposição adequada de resíduos e proteção de 

recursos naturais. 
f) Segurança no trabalho: Garantia de que todas as medidas de segurança necessárias 

estão sendo tomadas para proteger os trabalhadores, os usuários da via e o público em 

geral durante a execução da obra. 



 

g) Documentação adequada: Apresentação de toda a documentação necessária, incluindo 
relatórios de acompanhamento, registros fotográficos, e outros documentos que 

comprovem a execução satisfatória da obra. 

Do recebimento 

 Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 
Cronograma Físico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços 
executados no período, por meio de planilha. 

Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos 
para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua 
totalidade. 

Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 dias, pelos fiscais 
técnico e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o 

cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei 
nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto nº 11.246, de 2022). 

O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 
técnico. (Art. 22, X, Decreto nº 11.246, de 2022). 

O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do 
contrato mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de 
caráter administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o 
ponto de vista técnico e administrativo. 

Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o 

fiscal técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, 
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados 

em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no 
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a 
ser encaminhado ao gestor do contrato. 

Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 
detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização 

não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as 
eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que 

sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no 
Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com 
as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da 
aplicação das penalidades. 

Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá 
conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do 



 

contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que 
julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento 

definitivo. 

Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 30 dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade 
competente, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente 
aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas 
pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado em 

indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 
devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme 

regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 
fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 
escrito, as respectivas correções; 

Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, 
com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão. 

No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, 
comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 
contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 
cobrança. 

O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

Liquidação 

Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 

dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual 
período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 

2021 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art143


 

Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade; 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período respectivo de execução do contrato; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça 
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as 

medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da 
situação, sem ônus à contratante; 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação 
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na 
impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos 

oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção 

das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça 
a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com 
o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA 

Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser 
prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 
contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 
fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 
necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 
ao contratado a ampla defesa. 

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 
até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua 
situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 

O pagamento será efetuado no prazo máximo de até trinta dias, contados da 

finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022. 



 

No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 
atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de 

sua efetiva realização, mediante aplicação do índice de correção monetária. 

Forma de pagamento 

O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, 
agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos 

e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará 
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que 

faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 

LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério 
de julgamento pelo menor preço. 

Regime de execução 

O regime de execução do contrato será indireto. 

Critérios de aceitabilidade de preços 

Ressalvado o objeto, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global 

estimado para a contratação. 

O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os 

quantitativos e os preços unitários tidos como relevantes, conforme modelo de planilha 

elaborada pela Administração, para efeito de avaliação de exequibilidade (art. 59, §3º, 

da Lei nº  14.133/2021); 

Exigências de habilitação 

HABILITAÇÃO JURÍDICA – Art. 62 da Lei Federal 14113/2021 

a) Ato de criação do licitante conforme o caso: 



 

Qualificação Técnica – Art. 67 da Lei Federal 14133/2021. 

a1) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

a2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedade empresária ou simples, e, no caso de sociedade por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; e 

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido 

pelo órgão competente, quando atividade assim o exigir. 

 

     Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista – Art. 68 da Lei Federal 14133/2021. 

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ. 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, relativo 

à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

licitado; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e Estadual do domicílio ou 

sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em vigor; 

c.1) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal relativa aos Tributos 

Federais e a débitos inscritos em Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria 

Geral da Fazenda Nacional -Secretaria da Receita Federal do Brasil 

c.2) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, relativo aos Tributos 

Estaduais inscritos em Dívida Ativa, expedida pela Procuradoria da Fazenda Estadual; 

c.3) No caso da certidão de Prova de Regularidade para com a Fazenda Federal ter 

sido emitida antes de 03 de novembro de 2014, a licitante deverá ainda apresentar 

prova de situação regular perante o Instituto Nacional de Seguridade Social, mediante a 

apresentação da CND - Certidão Negativa ou da CPD-EN - Certidão Positiva de Débito 

com Efeitos de Negativa (Lei n° 8.212, de 24/06/91). 

d) Prova de regularidade para com o FGTS – Fundo de Garantia de Tempo de 

Serviço, emitido pela Caixa Econômica Federal, ou do documento denominado 

“Situação de Regularidade do Empregador”, com prazo de validade em vigor na data de 

encerramento do prazo de entrega dos envelopes; 

e) Prova de regularidade Trabalhista, mediante a apresentação da CNDT – 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas ou da CPDT – Certidão Positiva de Débitos 

Trabalhistas com efeitos de negativa; 

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, da sede ou do domicílio do 

licitante, relativa aos tributos mobiliários e incidentes sobre o objeto desta licitação 

     Capacidade Técnico-Operacional 

Comprovante de registro ou inscrição na entidade profissional competente (CREA/CAU) 
– Pessoa Jurídica, válida na data da abertura da Licitação, sendo invalidado o 



 

documento que não apresentar rigorosamente a situação atualizada da empresa. 

Na hipótese de a vencedora da licitação ter seu registro no Conselho Profissional de 
outro Estado, deverá apresentar como condição de assinatura do contrato, em 
conformidade a Súmula nº 49 do TCESP, o Visto do seu Registro no Conselho Regional 

de Engenharia e Agronomia do Estado de São Paulo - CREA/SP. 

Atestado(s) técnico-operacional fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, demonstrando a execução pretérita pela licitante de serviços compatíveis em 

características com a obra/serviço de engenharia licitada, nos termos do projeto básico 
que a especifica, sendo necessária, para efeito de compatibilidade a demonstração de 
execução pretérita de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, considerando as parcelas de maior relevância ou valor 
significativo do objeto licitado, segundo o §1º do Art. 67 da Lei nº 14.133/21, além de 
considerar também quantitativo mínimo de 50% a incidir sobre o quantitativo 

individual de cada item solicitado como maior relevância, em observação ao Art. 67, § 
2º da Lei 14.133/21, conforme segue: 

 

LOTE 02 – P.A Nº 8657/2024 – CAPIM AZEDO - CAPACIDADE OPERACIONAL 

 
código Descrição Unidade Acervo, limitado a 50% 

03.07.050 Fresagem de pavimento M² 548,66 

54.03.210 
Camada de rolamento 

M³ 21,95 

 

O licitante deverá comprovar sua experiência anterior na execução de todos os serviços 
discriminados no subitem 6.7.1.3. 

Será admitido o somatório de atestados, seja para comprovação da experiência anterior 
do licitante na execução de todos os serviços discriminados, seja para o atendimento do 

quantitativo mínimo especificado para cada um deles. 

Caso a comprovação da capacidade técnico-operacional seja feita através de CAT do 
Responsável Técnico da empresa, deverá estar expresso na CAT que o profissional que a 

detém estava a época da execução da obra/serviço vinculado ao licitante. 

Não serão aceitos atestado(s) ou CATs de Projeto, Fiscalização, Gerenciamento, Controle 
Tecnológico ou Assessoria Técnica de Obras. 

Ainda relativo a Capacidade Técnico-Operacional da empresa licitante, a mesma deverá 
apresentar relatório com a indicação do pessoal técnico, das instalações e do 

aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem 
como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se responsabilizará pelos 
trabalhos; (Inciso III do Artigo 67 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

         Capacidade Técnico-Profissional 

Comprovante de registro ou inscrição na entidade profissional competente (CREA/CAU) 
– Pessoa Física, válida na data da abertura da Licitação. 

Comprovação de capacidade técnico-profissional, através de prova do licitante possuir, 
na data prevista para a entrega das propostas, profissional de nível superior detentor 
de certidão(ões) ou atestado(s) de responsabilidade técnica fornecido(s) por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, acompanhado(s) da respectiva CAT – Certidão de 
Acervo Técnico, devidamente registrada na entidade profissional competente, que 



 

Qualificação Econômico-Financeira – Art. 69 da Lei Federal 14133/2021. 
 

demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior, considerando as parcelas de maior 

relevância ou valor significativo do objeto licitado, segundo o §1º do Art. 67 da Lei nº 
14.133/21, conforme demonstrado na tabela abaixo: 

 

LOTE 02 – P.A N 8657/2024 – CAPIMAZEDO - CAPACIDADE TÉCNICA PROFISSIONAL 

código Descrição 

03.07.050 Fresagem de pavimento 

54.03.210 Camada de rolamento 

A análise da Qualificação Técnico – Profissional ocorrerá através das CAT’s 
apresentadas pelo Responsável Técnico Engenheiro Civil ou Arquiteto indicado pela 

empresa para o acompanhamento dos serviços, objeto da presente licitação. 

A Comprovação do vínculo entre profissional técnico detentor da Certidão de Acervo 
Técnico – CAT, exigida no subitem 14.3.4.2.2. e a empresa licitante, dar-se-á mediante: 

(Súmula 25 do TCE/SP) 

a) Apresentação de vínculo trabalhista (registro em carteira de trabalho e 

previdência social – CTPS) em sendo o profissional empregado do licitante; 

b) Apresentação de contrato social, em sendo o profissional integrante do quadro societário 
do licitante; 

c) Apresentação de contrato de prestação de serviço regido pela legislação civil, 
celebrado entre o profissional e o licitante; 

d) Declaração de compromisso de vinculação contratual futura, para a execução 

integral do objeto, caso o licitante se sagre vencedora desta licitação.  

e) O profissional indicado pelo licitante para fins de comprovação da capacidade 
técnico-profissional deverá acompanhar a execução dos serviços, admitindo-se sua 
substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que 

aprovada pela Administração. Para essa substituição, a qualificação técnica do 
profissional substituto deverá atender as mesmas exigências deste Edital. 

Declarações exigidas para qualificação técnica: 

a) Declaração de pleno conhecimento do local e condições em que a obra será 

executada. 

b) Declaração do(s) Responsável(eis) técnico(s) aceitando a sua indicação pela licitante. 
No caso de atestado de consórcio, só serão aceitos e analisados atestados, 

acompanhados das respectivas CAT's, emitidos em nome das empresas consorciadas e 
que citem especificamente o percentual de participação, bem como os serviços e 
respectivas quantidades executadas por cada empresa consorciada, conforme Acórdãos 

2.299/2007; 2.036/2008; 2.255/2008; 2.993/2009; 3.131/2011 e 2.898/2012 do 
TCU. 

Certidão Negativa de Falência expedida pelo Distribuidor da sede do licitante, 

devidamente válida e/ou com data de emissão anterior à data da entrega das propostas 



 

de no máximo até 90 (noventa) dias, no caso daquelas que não possuem data de 

validade; 

a1) Será permitida a participação de empresas em recuperação judicial, nos termos da 

Súmula 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, mediante apresentação de 

certidão de concessão de recuperação judicial. Caso a empresa em recuperação judicial 

apresente certidão positiva, se faz necessário que a interessada demonstre seu Plano de 

Recuperação, já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar 

sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos 

de habilitação econômico-financeiras estabelecidos no edital. 

DA HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA (Artigo 69 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e demais atualizações) 

a) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais 
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais; 

b) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, com data de emissão inferior a 90 (noventa) dias da data de abertura da 
sessão eletrônica. 

c) Com relação a alínea “a”, no caso de sociedade anônima e de outras empresas obrigadas 

à publicação de balanço, deverá ser apresentada a cópia da publicação, na imprensa 
oficial, do Balanço e das Demonstrações Contábeis, além da ata de aprovação 
devidamente registrada na Junta Comercial. 

d) Quando não houver a obrigatoriedade de publicação do Balanço e das Demonstrações 
Contábeis, deverão ser apresentadas cópias legíveis dessas peças, bem como dos 
Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, registrado na Junta Comercial 

ou no órgão competente. 

e) No caso de Livro Diário expedido através do Sistema Público de Escrituração Digital – 

SPED, deverá ser apresentado além do Balanço e das Demonstrações Contábeis, 
registrado no órgão competente, o Termo de Abertura e de Encerramento do Livro 
Diário e o Recibo de Entrega de Escrituração Contábil Digital emitido pelo referido 

sistema. 

f) Consideram-se “já exigíveis” as Demonstrações Contábeis e o Balanço Patrimonial 
referentes ao exercício social imediatamente antecedente ao ano da licitação, quando a 

data de apresentação dos documentos de habilitação ocorrer a partir de 01 de maio 
(art.1.078, I, do Código Civil), mesmo no caso de licitantes obrigados ao SPED, devendo 

ser desconsiderado prazo superior para transmissão das peças contábeis digitais 
estabelecido por atos normativos que disciplinam o citado SPED (conforme 
entendimento do TCU, Acórdãos 1999/2014 e 119/2016, ambos do Plenário).  

g) Os documentos referidos na alínea “a” limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos (§ 6º do Art. 69 da Lei 
Federal nº 14.133/2021). 

h) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (§ 1º do Art. 65 da Lei Federal nº 14.133/2021). 

i) Para ser habilitado o Licitante deverá alcançar o Índice de Liquidez Geral - ILG, o Índice 



 

de Solvência Geral - ISG e o Índice de Liquidez Corrente - ILC igual ou maior do que 
1,00 (um), apurados a partir dos dados expressos no Balanço Patrimonial e 

Demonstrações Contábeis, pelas fórmulas seguintes: 

 

Ativo Circulante (AC) + Realizável a Longo Prazo (RLP) 

ILG = 

Passivo Circulante (PC) + Passivo não Circulante (PNC) 

Ativo Total (AT) 

ISG = 

Passivo Circulante (PC) + Passivo não Circulante (PNC) 

Ativo Circulante (AC) 

ILC = 

Passivo Circulante (PC) 

j) As memórias de cálculo de cada índice devem ser anexadas pelo licitante à 

documentação relativa à qualificação econômico-financeira. 

k) Juntamente com a comprovação dos índices referidos acima, os licitantes deverão 
comprovar PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO para fins de habilitação, em conformidade 
ao § 4º do Art. 69, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

l) A comprovação de patrimônio líquido será equivalente a 10% (dez por cento) do valor 
estimado para contratação. 

m) Os valores constantes do Balanço serão convertidos para a data base do 
orçamento estimado pelo Índice Geral de Preços (IGP-DI) da Fundação Getúlio Vargas, 
para fins de cálculo do Patrimônio Líquido mínimo. 

n) Nas hipóteses em que a certidão encaminhada em atendimento à exigência da alínea 
“b” acima for positiva, deverá a licitante apresentar comprovante da 

homologação/deferimento pelo juízo competente do plano de recuperação 
judicial/extrajudicial em vigor. 

o) Em se tratando de Licitante subsidiária integral, caso sua empresa controladora esteja 
em recuperação judicial, deverá ser apresentado Termo de Compromisso no qual a 
Licitante assegure que manterá a capacidade técnica, econômica, financeira e 

operacional, com vista a assegurar a execução do contrato. 

p) Apresentação de garantia para licitar, lote 02, no valor de R$ 1.202,06 (um mil duzentos e dois 
reais e seis centavos), referente a 1% (um por cento) do valor estimado do objeto da 
contratação, nos termos previstos no §1º do Art. 58, da Lei Federal nº 14.133/2021. 

q) A garantia deverá ter prazo de vigência mínimo de 90 (noventa) dias, contados da data 
da apresentação da proposta. 



 

r) A garantia de proposta poderá ser prestada nas modalidades de que trata o § 1º do art. 
96 da Lei Federal nº 14.133/2021. (§ 4º do Art. 58 Lei Federal nº 14.133/2021). 

s) A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado da assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a 

licitação. (§ 2º do Art. 58 Lei Federal nº 14.133/2021). 

ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

O custo estimado total da contratação é de R$ 120.206,46 (cento e vinte mil e 

duzentos e seis reais e quarenta e seis centavos), conforme custos unitários apostos na 
tabela acima. 

O c A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua 
alocação entre contratante e contratado, conforme especificado na matriz de risco 
constante do Contrato.  

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser 
alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações:  
Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução 
da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;  

Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  
Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previsto para a contratação; ou  

Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 

contratação.  

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento.  

A contratação será atendida pela seguinte dotação:    

FONTE 02 – CONVÊNIO ESTADUAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA – DEP./SECRETARIA OBRAS - FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 15.451.5001.1011 - PROJETOS DE INVESTIMENTOS – 
CATEGORIA ECONÔMICA 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES – FICHA 

ORÇAMENTÁRIA 647.  

 

 

 

 



 

 

 

FONTE 01 – RECURSO MUNICIPAL  

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA – DEP./SECRETARIA OBRAS - FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 15.451.5001.1011 - PROJETOS DE INVESTIMENTOS – 

CATEGORIA ECONÔMICA 4.4.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES – FICHA 

ORÇAMENTÁRIA 646.  

 
 
 

Cleyton Marum Ribeiro 

Engenheiro Civil 

 

Kelvin Christian Rodrigues Alves 

Secretário Municipal de Obras 

 

Agenor Pereira de Camargo 

Secretário Municipal de Planejamento 

 

   

 


